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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO N. 0008754-16.2014.815.0011
ORIGEM: 3ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande  
RELATOR:  Juiz  Tércio  Chaves  de  Moura,  convocado,  em
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE: Tatiany Kylvia Reis de Melo
ADVOGADO: Alexei Ramos de Amorim
AGRAVADA: Universidade Estadual da Paraíba
ADVOGADO: Marcônio Cavalcanti Brandão Filho

AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  ALUNA  DE  CURSO  SUPERIOR.  MUDANÇA  DE
DOMICÍLIO PARA OUTRO ESTADO. PEDIDO DE REALIZAÇÃO
DE  ESTÁGIO  SUPERVISIONADO  NA  NOVA  LOCALIDADE.
AUTORIZAÇÃO NEGADA PELO PROFESSOR SUPERVISOR. ATO
DISCRICIONÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
O  JUDICIÁRIO  IMISCUIR-SE  NO  MÉRITO  ADMINISTRATIVO.
AUSÊNCIA  DE  MANIFESTA  ILEGALIDADE.  JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE DO COLENDO STJ.  MANUTENÇÃO DA DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  AO  APELO  DA
IMPETRANTE,  COM  ARRIMO  NO  ART.  557  DO  CPC/1973.
DESPROVIMENTO.

1. Do TJPB: “Os atos administrativos gozam da presunção de
legitimidade  e  veracidade,  sendo  defeso  ao  Poder  Judiciário
proceder  à  revisão  de  seu  conteúdo,  salvo  quando  haja
flagrante e manifesta ilegalidade.” (Apelação Cível n. 0001380-
46.2014.815.2001.  Relator:  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle
Filho. Data do Julgamento: 15 de junho de 2015).

2. Do STJ: “A ausência de ilegalidade ou de abuso de poder
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imputáveis  à  autoridade  impetrada,  a  toda  evidência,  torna
insubsistente  a  alegada violação  a  direito  líquido  e certo  da
parte  impetrante.  Inteligência  do  art.  1º  da  Lei  n.
12.016/2009.”  (MS 20.276/DF,  Rel.  Ministro  SÉRGIO KUKINA,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/10/2014, DJe 03/11/2015).

3. Desprovimento.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento ao
agravo interno.

TATIANY  KYLVIA  REIS  DE  MELO,  ora  agravante,  interpusera
apelação cível contra a sentença prolatada pelo Juízo de Direito da 3ª Vara
da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande que, nos autos do
Mandado  de  Segurança  impetrado  em  desfavor  do  PRÓ-REITOR  DE
GRADUAÇÃO  DA  UNIVERSIDADE  ESTADUAL  DA  PARAÍBA,  denegou  a
segurança, por entender ausente o direito líquido e certo, consignando
que “a norma de regência no curso de graduação não admite a pretensão
como formulada, nem se pode compelir a UEPB a admitir o cumprimento
de componentes curriculares de forma impraticável para a instituição de
Ensino Superior.” (f. 133/134v).

A impetrante relatou que é aluna do Curso de Psicologia na
Universidade Estadual  da  Paraíba  –  Campus  Campina  Grande –  e,  em
virtude de estar de mudança para Linhares-ES, requereu à Pró-Reitoria da
UEPB que os Estágios Supervisionados, disciplinas obrigatórias da grade
curricular, fossem realizados na cidade destino, pedido que, segundo aduz,
não foi apreciado pela Pró-Reitoria.

Pugnou a impetrante pela concessão da ordem para cursar os
Estágios  Supervisionados  em  Linhares  –  Espírito  Santo,  a  qual  fora
denegada pelo magistrado de primeiro grau.

Irresignada,  a  impetrante  interpôs  apelação  (f.  137/144),
sustentando, em síntese, a existência de um convênio entre a UEPB e uma
instituição  localizada  em  Linhares-ES,  na  qual  seriam  realizados  os
estágios supervisionados, bem como que o Colegiado do Curso na UEPB,
mesmo  contra  posicionamento  da  professora  responsável  por
supervisionar o estágio, deu parecer favorável à sua pretensão.
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Sobreveio  decisão  monocrática  desta  relatoria  (f.  163/165),
negando seguimento ao recurso apelatório,  nos termos do art.  557 do
Código de Processo Civil/1973, sob a premissa de que o recurso aviado
estava  em confronto  com jurisprudência  dominante  do  STJ,  a  qual  se
posiciona no sentido de que "é vedado ao Poder Judiciário a análise dos
critérios de conveniência e oportunidade adotados pela Administração por
ocasião do controle de atos discricionários". (AgRg no RMS n. 30.619/PB,
Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 16/6/2014). (AgRg
no  RMS  45.170/PB,  Rel.  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA
TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 24/02/2016).  

Contra a referida decisão unipessoal TATIANY KYLVIA REIS
DE MELO interpôs o presente agravo interno (f. 167/173)1,  alegando
que o relator não atentou para as provas carreadas aos autos, a exemplo
do Termo de Compromisso de Estágio celebrado com a CEVIP (Associação
Centro  de  Vivência  Presbiteriano),  estando  a  dita  associação  apta  a
oferecer estágio à impetrante, conforme disposto na Lei n. 11.788/2008. 

Asseverou,  ainda,  que  o  estágio  será  realizado  na  referida
associação  sob  a  supervisão  profissional  da  Psicóloga  Suelli  Barcellos,
restando comprovado, portanto,  que a impetrante terá  orientadora nos
termos  da  citada  legislação,  sendo  desnecessário  o  deslocamento  de
professores da instituição de ensino à cidade de Linhares. 

Por fim, aduziu que está configurado o direito líquido e certo ao
estágio  supervisionado,  pugnando,  ao  final,  sucessivamente,  pela
reconsideração da decisão agravada, bem como pela apreciação do
agravo interno pelo Órgão Colegiado. 

Não foram ofertadas contrarrazões pelo agravado (f. 177).

É o breve relato.

VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                                  Relator

In  casu,  argumentou  a  impetrante/agravante  ser  aluna  de
Psicologia da Universidade Estadual da Paraíba, tendo cursado todas as
cadeiras, restando somente a realização dos Estágios Supervisionados e
do Estágio de Prática Pedagógica.

1 Agravo Interno interposto em 14 de março de 2016 (f. 167), na vigência do CPC/1973.
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Em razão da transferência do seu cônjuge para a cidade de
Linhares, no Espírito Santo, requereu a agravante que lhe fosse concedida
a  oportunidade  de  cumprir  a  carga  horária  dos  estágios  nesta  última
localidade, pleito que foi indeferido sob os seguintes fundamentos: 

a)  a  disciplina  estágio  supervisionado  IX  (antigo  estágio
supervisionado  V-I)  só  seria  concluída  em 19  de  março  de
2014; 

b) a recorrente tinha se ausentado do curso durante o mês de
novembro (o que era mais do que lógico, já que ela estava se
mudando para outro Estado);

c) a professora não tem vínculo algum com as instituições de
ensino na cidade de Linhares;

d) a aluna não se enquadra nos requisitos para a antecipação
da conclusão do curso.

Diante desse cenário,  está em discussão a existência do
direito líquido e certo da impetrante, ora agravante, de realizar
os estágios que ainda lhe faltam na cidade de Linhares-ES.

Doutrina e jurisprudência há muito se posicionam no sentido de
erigir como condição da ação de mandado de segurança a comprovação
do  direito  líquido  e  certo,  por  meio  de  provas  pré-constituídas,  não
admitindo dilação probatória no rito especial mandamental. 

Portanto, deve a parte, no momento da impetração, trazer com
a exordial os documentos comprobatórios da sua tese. 

Conforme já  assentou  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  “é  de
responsabilidade da impetrante a juntada dos documentos comprobatórios
de seu alegado direito líquido e certo”.2 

O mesmo STJ,  em diversas  oportunidades,  já  se  pronunciou
acerca da inadmissibilidade de produção de provas em sede de mandado
de segurança, in verbis:

O mandado de segurança não constitui o meio processual adequado
para  provar  um  fato.  Exige  prova  pré-constituída  como  condição
essencial  à  verificação  do  direito  líquido  e  certo,  de  modo  que  a
dilação probatória mostra-se incompatível com a natureza dessa ação
constitucional.3

2 MS 12939 ⁄ DF, 3ª Seção, Min. Rel. Paulo Gallotti, DJU 10⁄03⁄2008.
3 MS  13.094/DF,  Rel.  Ministro  ARNALDO ESTEVES  LIMA,  TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em 08/10/2008,  DJe
14/11/2008.
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O mandado  de  segurança  tem via  estreita  de  processamento,  de
forma que a narrativa deve ser precisa, com a indicação do ato e do
direito que se afirma líquido e certo e violado devendo a prova ser
pré-constituída, não se admitindo a dilação probatória.4

O mandado de segurança visa à proteção de direito líquido e certo,
exigindo  a  constatação,  de  plano,  do  direito  alegado,  não
comportando – por ter rito processual célere – dilação probatória.5

O ex-Ministro  Sálvio  de  Figueiredo  Teixeira  bem sintetizou  a
problemática do mandado de segurança. Vejamos:

Como decorrência da imprescindibilidade de comprovar-se de plano o
direito  líquido  e  certo,  que,  como  visto,  pressupõe  fatos
incontroversos, induvidosos, o mandado de segurança apresenta-se
como um procedimento  de  natureza documental,  no  qual  o  autor
deverá apresentar suas provas já com a inicial (…).6

In casu, estou convencido de que a agravante não fez prova de
que  sua  pretensão  está  amparada  em direito  líquido  e  certo,  tal  com
restou decidido na decisão monocrática ora agravada. 

As  questões  suscitadas  no  agravo,  relativas  à  aptidão  da
associação para oferecer estágio e ao fato de que este será realizado sob
a  supervisão  profissional  da  Psicóloga  Suelli  Barcellos,  sendo
desnecessário o deslocamento de professores da instituição de ensino à
cidade de Linhares, não retiram o caráter discricionário que reveste o ato
administrativo que culminou com o indeferimento do pleito.

Na  espécie,  a  Professora  Thelma  Maria  Grisi  Veloso,
Orientadora  do  Estágio  Supervisionado,  foi  contrária  ao  pedido  da
impetrante (f. 46), fato que configura a discricionariedade do ato, uma vez
que depende dos critérios de conveniência e oportunidade adotados pela
Administração.

Assim, também não pode o Judiciário imiscuir-se no julgamento
do mérito administrativo, devido à vedação legal. Eis jurisprudência do STJ
acerca do tema:

4 AgRg no MS 13.769/DF, Rel.  Ministro CARLOS FERNANDO MATHIAS (Juiz Federal  Convocado do TRF 1ª
REGIÃO), Segunda Seção, julgado em 24/09/2008, DJe 15/10/2008.
5 RMS 27.050/SP, Rel. Ministro CARLOS FERNANDO MATHIAS (Juiz Federal Convocado do TRF 1ª REGIÃO),
Quarta Turma, julgado em 23/09/2008, DJe 06/10/2008.
6 TEIXEIRA,  Sálvio  de  Figueiredo.  Mandado  de  segurança:  Uma Visão  de  Conjunto.  In:____  Mandado de
segurança e Injunção. São Paulo: Saraiva, 1990. p. 107-124.
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO
EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  MILITAR.  PROMOÇÃO  POR
MERECIMENTO.  QUADRO  DE  ACESSO.  PONTUAÇÃO  FORA  DO
NÚMERO DE VAGAS. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 1.
Caso  em  que  o  recorrente/impetrante  insurge-se  contra  ato
supostamente  ilegal  do  Comandante-Geral  da  Polícia  Militar  da
Paraíba,  dizendo  que  teria  sido  preterido  em  relação  a  outros
candidatos,  por  estar  na  listagem  do  Quadro  de  Acesso  (QA)  à
promoção.  2.  Conforme  bem  concluído  pelo  Tribunal  de  origem,
embora  tenham  sido  oferecidas  26  (vinte  e  seis)  vagas  para  a
graduação  de  Subtenente,  o  impetrante  somente  ocupava  a  32º
posição entre os concorrentes, considerando a pontuação a que ele
se  apega  para  impetrar  a  ordem.  Assim,  carece  o  impetrante  do
direito líquido e certo a amparar sua pretensão.  3. "É vedado ao
Poder  Judiciário  a  análise  dos  critérios  de  conveniência  e
oportunidade  adotados  pela  Administração  por  ocasião  do
controle de atos discricionários" (AgRg no RMS n. 30.619/PB,
Rel.  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Quinta  Turma,  DJe
16/6/2014). 4. Agravo regimental não provido.7 

O  ato  praticado  foi  discricionário  da  Administração,  e
motivado, consoante demonstrado, explicitando as circunstâncias fáticas a
justificar o indeferimento do pedido.

Ao  Judiciário  não  cabe  a  análise  do  mérito
administrativo.  O  exame  judicial  cinge-se,  tão-somente,  aos
contornos da legalidade do ato impugnado. 

Sobre  o  tema vale  ressaltar  a  precisa  lição  de  Maria  Sylvia
Zanella Di Pietro, que assevera o seguinte: 

O Poder Judiciário pode examinar os atos da Administração Pública,
de  qualquer  natureza,  sejam  gerais  ou  individuais,  unilaterais  ou
bilaterais, vinculados ou discricionários, mas sempre sob o aspecto da
legalidade,  e  agora,  pela  Constituição,  também sob  o  aspecto  da
moralidade (art. 50, inciso LXXIII, e 37).8 

Destarte,  “os  atos  administrativos  gozam  da  presunção  de
legitimidade e veracidade, sendo defeso ao Poder Judiciário proceder à
revisão  de  seu  conteúdo,  salvo  quando  haja  flagrante  e  manifesta
ilegalidade.”9

7 AgRg no RMS 45.170/PB, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/02/2016,
DJe 24/02/2016.
8 In Direito Administrativo, 16ª edição, Ed. Atlas, São Paulo: 2003.
9 Apelação  Cível  n.  0001380-46.2014.815.2001.  Relator:  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho.  Data  do
Julgamento: 15 de junho de 2015.
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No caso, não vislumbro a existência de  flagrante e manifesta
ilegalidade no ato impugnado.

Além disso, consoante regra evidenciada no art. 3º, §1º, da Lei
11.788/2008, que dispõe sobre o estágio de estudantes, o estágio deverá
ser acompanhado pelo professor orientador da instituição de ensino e
também por supervisor da parte concedente.

Nesse viés, a realização de estágio supervisionado deverá ser
acompanhado por professor orientador da instituição de ensino, o que se
torna  impossível  na  espécie,  uma vez  que os  professores  residem em
Campina Grande – Paraíba, e o estágio pretendido dar-se-á em Linhares-
ES.

Dessa forma, a partir  de um olhar crítico ao conteúdo da
decisão objurgada, é possível concluir que ela foi exarada de acordo
com as normas legais. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 30
de junho de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                        Relator
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